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PORTARIA No- 822, DE 19 DE JULHO DE 2013

Defere o pedido de Concessão do Certi-
ficado de Entidade Beneficente de Assis-
tência Social (CEBAS), na área de Saúde,
ao Centro de Pesquisa e Assistência em
Reprodução Humana, com sede em Salva-
dor (BA).

A Secretária de Atenção à Saúde - Substituta, no uso de suas
atribuições,

Considerando o disposto no inciso I do art. 21 c/c arts. 34 e
35, todos da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009;

Considerando o Decreto nº 2.536, de 6 de abril de 1998, e
suas alterações, que dispõe sobre a Concessão do Certificado de
Entidade de Fins Filantrópicos;

Considerando a competência prevista no art. 2º da Portaria nº
1.970/GM/MS, de 16 de agosto de 2011; e

Considerando o Despacho nº 1.050/2013/CGCER/DCE-
BAS/SAS/MS, constante do Processo nº 25000.044275/2010-66/MS
(CNAS nº 71000.102722/2009-92), que concluiu terem sido atendidos
os requisitos constantes do Decreto nº 2.536, de 6 de abril de 1998,
suas alterações, e demais legislações pertinentes, resolve:

Art. 1º Fica deferido o pedido de Concessão do Certificado
de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS), na área de
Saúde, à entidade Centro de Pesquisa e Assistência em Reprodução
Humana, CNES nº 2653567, inscrita no CNPJ nº 14.797.815/0001-
58, com sede em Salvador (BA).

Parágrafo único. A Concessão terá validade pelo período de
03 (três) anos a contar da data de publicação no Diário Oficial da
União (DOU).

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CLEUSA RODRIGUES DA SILVEIRA BERNARDO

PORTARIA No- 823, DE 19 DE JULHO DE 2013

Defere o pedido de Renovação do Certi-
ficado de Entidade Beneficente de Assis-
tência Social (CEBAS), na área de Saúde,
ao Sistema de Saúde Vicentina Margarida
Naseau (SSVMN), com sede em Cascavel
(CE).

A Secretária de Atenção à Saúde - Substituta, no uso de suas
atribuições,

Considerando o disposto no inciso I do art. 21 c/c arts. 34 e
35, todos da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009;

Considerando o Decreto nº 2.536, de 6 de abril de 1998, e
suas alterações, que dispõe sobre a Concessão do Certificado de
Entidade de Fins Filantrópicos;

Considerando a competência prevista no art. 2º da Portaria nº
1.970/GM/MS, de 16 de agosto de 2011; e

Considerando o Despacho nº 1049/2013/CGCER/DCE-
BAS/SAS/MS, constante do Processo nº 25000.023297/2010-92/MS
(CNAS nº 71010.001963/2009-04), que concluiu terem sido atendidos
os requisitos constantes do Decreto nº 2.536, de 6 de abril de 1998,
suas alterações, e demais legislações pertinentes, resolve:

Art. 1º Fica deferido o pedido de Renovação do Certificado
de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS), na área de
Saúde, à entidade Sistema de Saúde Vicentina Margarida Naseau
(SSVMN), inscrita no CNPJ nº 07.126.998/0001-14, com sede em
Cascavel (CE).

Parágrafo único. A Renovação terá validade pelo período de
1º de janeiro de 2010 a 31 de dezembro de 2012.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CLEUSA RODRIGUES DA SILVEIRA BERNARDO

PORTARIA No- 824, DE 22 DE JULHO DE 2013

Habilita Centros de Especialidades Odon-
tológicas (CEO) a receberem os incentivos
financeiros destinados ao custeio mensal
dos serviços especializados de saúde bu-
cal.

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribui-
ções,

Considerando a Portaria nº 562/SAS/MS, de 30 de setembro
de 2004, que inclui na tabela de serviço/classificação dos Sistemas de
Informações do Sistema Único de Saúde (SCNES, SIA e SIH/SUS)
os serviços e a operacionalização no SIA/SUS dos procedimentos
realizados pelos Centros de Especialidades Odontológicas (CEO);

Considerando a Portaria nº 283/GM/MS, de 22 de fevereiro
de 2005, que estabelece os critérios de antecipação do incentivo
financeiro para Centros de Especialidades Odontológicas (CEO) em
fase de implantação;

Considerando as Portarias nº 599/GM/MS e nº 600/GM/MS,
de 23 de março de 2006, que estabelecem critérios de credencia-
mento/habilitação dos serviços especializados CEO Tipo I, Tipo II e
Tipo III;

Considerando a Portaria nº 2.373/GM/MS, de 7 outubro de
2009, que altera o art. 4º da Portaria nº 599/GM/MS, de 23 de março
de 2006;

Considerando a Portaria nº 1.464/GM/MS, de 24 de junho de
2011, que altera o Anexo da Portaria nº 600/GM/MS, de 23 de março
de 2006;

Considerando a Portaria nº 1.341/GM/MS, de 13 de junho de
2012, que define os valores dos incentivos de implantação e de
custeio mensal dos Centros de Especialidades Odontológicas (CEO),
e dá outras providências; e

Considerando o que estabelece a Política Nacional de Saúde
Bucal - Brasil Sorridente, em relação à reorganização das práticas e a
qualificação das ações e serviços oferecidos na Saúde Bucal, visando
à integralidade das ações, resolve:

Art. 1º Ficam habilitados os Centros de Especialidades
Odontológicas (CEO), relacionados no Anexo a esta Portaria, a re-
ceberem os incentivos financeiros destinados ao custeio mensal dos
serviços especializados de saúde bucal.

Parágrafo único. O não atendimento às condições e às ca-
racterísticas definidas nas Portarias nº 599/GM/MS, nº 600/GM/MS e
nº 1.464/GM/MS, pelos Municípios pleiteantes, implicará, a qualquer
tempo, no descredenciamento das Unidades de Saúde.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, com efeitos financeiros a partir da competência julho de
2013.

HELVÉCIO MIRANDA MAGALHÃES JÚNIOR

ANEXO

UF CÓD.
M.

MUNICÍPIO CÓDIGO
NO CNES

TIPO
DE

R E PA S S E

CLASSIFICAÇÃO

CEO TIPO
CE 230950 Orós 7130201 Municipal I
PB 250040 Alagoa No-

va
6931863 Municipal I

PI 221060 São Rai-
mundo No-

nato

7256981 Municipal II

SP 351570 Ferraz de
Va s c o n c e l o s

7092180 Municipal II

SP 352210 Itanhaém 7277997 Municipal I
SP 352470 Jaguariúna 7268483 Municipal I
SP 354070 Porto Ferrei-

ra
6874150 Municipal II

PORTARIA No- 825, DE 23 DE JULHO DE 2013

Desabilita estabelecimento de saúde con-
templado com Serviço de Atenção Domi-
ciliar (SAD).

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso das atribuições, e
considerando a Portaria nº 963/GM/MS, de 27 de maio de 2013, que
redefine a Atenção Domiciliar no âmbito do Sistema Único de Saúde
(SUS), resolve:

Art. 1º Fica desabilitado no código 13.02 o estabelecimento
de saúde constante do Anexo a esta Portaria, contemplado com Ser-
viço de Atenção Domiciliar (SAD), explicitando as equipes mul-
tidisciplinares (EMAD tipo 1, EMAD tipo 2 e EMAP) sediadas no
mesmo.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

HELVÉCIO MIRANDA MAGALHÃES JÚNIOR

ANEXO

ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE DESABILITADOS
NO CÓDIGO 13.02 PARA RECEBIMENTO DOS INCENTIVOS A
EMAD E EMAP

UF Município Nome do Estabeleci-
mento

CNES TIPO DE
EMAD

Nº DE
EMAD

Nº DE
EMAP

SP Praia Grande Hospital Municipal
Irmã Dulce

2716097 Tipo 1 0 1

TO TA L 0 1

PORTARIA No- 826, DE 23 DE JULHO DE 2013

Habilita estabelecimentos de saúde contem-
plados com Serviço de Atenção Domiciliar
(SAD).

. O Secretário de Atenção à Saúde, no uso das atribuições, e
considerando a Portaria nº 963/GM/MS, de 27 de maio de 2013, que
redefine a Atenção Domiciliar no âmbito do Sistema Único de Saúde
(SUS), resolve:

Art. 1º Ficam habilitados, no código 13.02, os estabeleci-
mentos de saúde constantes do Anexo desta Portaria, contemplados
com Serviço de Atenção Domiciliar (SAD), explicitando o número de
Equipes Multidisciplinares (EMAD e EMAP) sediadas nos muni-
cípios listados, a receberem incentivos financeiros referentes ao Me-
lhor em Casa (Atenção Domiciliar).

Art. 2º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, cor-
rerão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar
a Funcional Programática 10.301.2015.20AD.0003 - Piso de Atenção
Básica Variável - Atenção Domiciliar, para implantação de novas
equipes constantes na Planilha 1 do Anexo desta Portaria.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

HELVÉCIO MIRANDA MAGALHÃES JÚNIOR

ANEXO

Planilha 1 - ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE HABI-
LITADOS NO CÓDIGO 13.02 PARA RECEBIMENTO DOS IN-
CENTIVOS A EMAD E EMAP

UF Município Nome do Estabele-
cimento

CNES TIPO DE
EMAD

Nº DE
EMAD

Nº DE
EMAP

RJ Três Rios UPA 24 HS 6426174 Tipo 1 1 1
RJ Queimados Centro Médico da

Pedreira
2 2 9 7 11 6 Tipo 1 1 1

RJ Rio de Janei-
ro

SMS Secretaria
Municipal de Saú-
de e Defesa Civil

do RJ

5462886 Tipo 1 30 10

CE Horizonte PSF Zacarias Mar-
celino de Abreu
Rafael Santos

2481588 Tipo 1 1 0

CE Sobral Unidade Mista de
Saúde Dr. Thomaz

Corrêa Aragão

3018598 Tipo 1 2 1

SP Itupeva Ambulatório de
Especialidades

2032473 Tipo 1 1 0

SP Praia Grande Ambulatório Bo-
queirão

2715988 Tipo 1 0 1

SP Itapevi PS e Ambulatório
Engenheiro Cardo-

so

4048474 Tipo 1 1 1

SP Itapevi Pronto Socorro e
Ambulatório Ama-

dor Bueno

4048466 Tipo 1 1 0

GO Águas Lindas
de Goiás

Posto PSF Pérola
II

2441071 Tipo 1 1 0

GO Águas Lindas
de Goiás

Posto PSF Cam-
ping Club

4070577 Tipo 1 1 1

PI Piripiri CS Dr Adauto
Coelho de Rezen-

de

2369540 Tipo 1 1 1

SC Lajes Pronto Atendimen-
to Municipal Tito

Bianchini

2566869 Tipo 1 2 1

MG Francisco Sá Policlínica Munici-
pal de Francisco

Sá

2185520 Tipo 2 1 1

TO TA L 44 19

PORTARIA No- 827, DE 23 DE JULHO DE 2013

Inclui incremento de 44,88% no valor do
componente SA do procedimento Mamo-
grafia bilateral para rastreamento da Tabela
de Procedimentos, Medicamentos, Órteses,
Próteses e Materiais Especiais do Sistema
Único de Saúde (SUS).

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribui-
ções,

Considerando a Portaria nº 2.304/GM/MS, que institui o
Programa de Mamografia Móvel no âmbito do Sistema Único de
Saúde (SUS); e

Considerando a Portaria nº 1.228/SAS/MS que regulamenta a
habilitação dos estabelecimentos de saúde para o Programa de Ma-
mografia Móvel, resolve:

Art. 1º Fica incluído no valor do componente SA do pro-
cedimento - Mamografia bilateral para rastreamento (código
02.04.03.018-8) da Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órte-
ses/Próteses e Materiais Especiais do Sistema Único de Saúde (SUS),
realizado nos estabelecimentos de saúde habilitados como Unidade de
Mamografia Móvel, conforme os critérios definidos nas Portarias nº
2.304/GM/MS e nº 1.228/SAS/MS, o incremento de 44,88%.

Parágrafo único. O procedimento Mamografia bilateral para
rastreamento terá a inclusão do atributo complementar - Incremento,
com a seguinte composição:

Código da ha-
bilitação

Descrição da habilita-
ção

% SA % SH %SP

32.01 Unidade de Mamo-
grafia Móvel

44,88 _ _

Art. 2º É de responsabilidade dos gestores locais a regulação,
o controle e a avaliação das ações de saúde prestadas nos esta-
belecimentos habilitados como Unidade de Mamografia Móvel, bem
como a garantia da qualidade destes serviços.

Parágrafo único. Os gestores deverão observar a produção
das Unidades de Mamografia Móvel dos Estados, Distrito Federal e
Municípios, devendo observar os limites percentuais de produção
mensal da mamografia bilateral para rastreamento, considerando a
região em que a Unidade Federativa esteja localizada.

I - Região Norte: até 30% (trinta por cento) das mamografias
bilateral para rastreamento poderão ser realizadas em Unidades de
Mamografia Móvel;

II - Região Nordeste: até 10% (dez por cento) das ma-
mografias bilateral para rastreamento poderão ser realizadas em Uni-
dades de Mamografia Móvel; e

III - Região Centro-oeste, Sudeste e Sul: até 5% (cinco por
cento) das mamografias bilateral para rastreamento poderão ser rea-
lizadas em Unidades de Mamografia Móvel.

Art. 3º Caberá à Coordenação-Geral dos Sistemas de In-
formação do Departamento de Regulação, Avaliação e Controle de
Sistemas da Secretaria de Atenção à Saúde do Ministério da Saúde
(CGSI/DRAC/SAS/MS) a adoção das providências necessárias junto
ao Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde da Se-
cretaria de Gestão Estratégica e Participativa (DATASUS/SGEP), no
sentido de adequar o Sistema de Cadastro Nacional de Estabele-
cimentos de Saúde (SCNES) e SIA/SUS implantando as alterações
definidas por esta Portaria, de forma a garantir a geração de in-
formações relativas à conformação das Redes de Atenção à Saúde.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, com efeitos operacionais na competência posterior à sua
publicação.

HELVÉCIO MIRANDA MAGALHÃES JÚNIOR


